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Introdução 

A expansão das plataformas educacionais na rede pública brasileira tem se 

intensificado significativamente nos últimos anos, reconfigurando as dinâmicas de 

ensino e aprendizagem. Conforme destaca Afonso (2021, p. 8), o uso de tais 

plataformas em escala exponencial, sob o impulso de interesses de empresas 

privadas, converte a educação pública em um espaço suscetível às lógicas de 

mercado, afetando sua natureza de bem comum e de domínio público. No contexto 

do estado do Tocantins, a implementação do Programa Aprova Brasil exemplifica 

concretamente esse fenômeno. Mais do que uma ferramenta digital de apoio 

pedagógico, a iniciativa insere-se no processo mais amplo de "plataformização" da 

educação, passando a atuar como eixo organizador do trabalho docente nas 

disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática, por meio da imposição de 

cronogramas rígidos, simulados obrigatórios, metas de desempenho e mecanismos 

de monitoramento constante. 

Este estudo nasce da necessidade premente de refletir criticamente sobre as 

repercussões dessas transformações no cenário educacional tocantinense. O 

objetivo é analisar a implementação do referido programa na rede estadual, 

compreendendo-o como um dispositivo centralizador que altera a autonomia 

docente e a organização curricular. Nesse sentido, a pesquisa é orientada pela 

seguinte questão problematizadora: de que maneira o Aprova Brasil, ao ser adotado 

como política de plataformização, impacta o processo de ensino-aprendizagem nas 

escolas públicas do Tocantins? 

Para tanto, a análise é conduzida à luz da filosofia das práxis, concebendo a 

educação como uma prática social e histórica, e não apenas como um conjunto de 

técnicas ou metas quantificáveis. Apoiado em pesquisa documental e revisão 
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bibliográfica, sob a lente do materialismo histórico-dialético, este estudo busca 

desvelar as contradições entre os objetivos declarados da política e os impactos 

reais produzidos no cotidiano escolar, defendendo a educação como um espaço vivo 

de formação humana integral. 

 

DESENVOLVIMENTO/Plataformização da educação como expressão do 

gerencialismo neoliberal 

A transformação da educação pública atual reflete a "nova razão do mundo", 

conceito de Dardot e Laval (2016) que define uma racionalidade neoliberal baseada 

em dispositivos digitais de controle. Esse processo, denominado por Poell, Nieborg 

e Van Dijck (2020) como "plataformização", não é meramente tecnológico, mas 

resulta da penetração de lógicas empresariais que reconfiguram as práticas 

culturais e pedagógicas. Sob o pretexto de oferecer soluções no cenário pós-

pandemia, a plataformização introduz o gerencialismo, fenômeno analisado por 

Gaulejac (2007) como uma "doença social" que naturaliza a eficiência como norma 

universal, em detrimento da formação humana integral. 

No contexto tocantinense, essa racionalidade instrumental materializa-se 

desde 2022 em uma busca incessante pela elevação de indicadores. A 

implementação das Matrizes de Recomposição das Aprendizagens pela Seduc/TO 

ilustra essa contradição: embora apresentadas como diretrizes norteadoras, 

tornam-se inexecutáveis diante da sobrecarga de programas acumulados em 2025. 

O cotidiano escolar é saturado por uma diversidade de materiais e plataformas, 

como Avança Mais (Editora Órbita), Plataforma Solis, Projeto Escola das Emoções, 

materiais da Editora Moderna (Aprova Brasil), além de kits de robótica e as 

diretrizes do programa federal Escola das Adolescências. 

Essa sobreposição de cadernos, cronogramas e demandas burocráticas 

submete o trabalho docente a uma lógica produtivista. A escola passa a ser gerida 

como uma organização voltada exclusivamente para o cumprimento de metas, 

resultando na captura do tempo docente e na fragmentação curricular. Como 

observa Carvalho (2016), a educação é convertida em arena de disputa onde a 

intencionalidade pedagógica cede espaço à racionalidade instrumental. Assim, a 

governança algorítmica e o monitoramento contínuo esvaziam a autonomia 

docente, transformando a prática educativa em um processo técnico de execução de 

tarefas, distante de uma formação crítica e emancipadora. 



 

 

Programa Aprova Brasil: objetivos declarados e dinâmica de implementação 

Em 2025, a Secretaria de Estado da Educação do Tocantins (Seduc/TO) 

institucionalizou os programas Avança Mais e Aprova Brasil como pilares de sua 

política de recomposição das aprendizagens. O processo, iniciado em janeiro, 

articulou-se por meio de um ciclo intensivo de formações hierarquizadas: desde a 

capacitação de técnicos regionais e especialistas em março, até o encontro 

presencial com coordenadores das 13 Superintendências Regionais de Educação, 

realizado entre 31 de março e 2 de abril em Palmas, e as oficinas do "PROFE Líderes 

Docentes" em abril, que mobilizaram mais de 1.400 professores. Sob a égide da 

figura do "multiplicador", a secretaria consolidou uma política de alinhamento 

verticalizado, utilizando plataformas digitais e materiais estruturados como eixos 

da plataformização educacional no estado. 

Embora o governo justifique a iniciativa como um suporte pedagógico para 

elevar o desempenho em Língua Portuguesa e Matemática, visando metas para o 

SAEB de outubro de 2025, a prática revela um modelo de padronização que se 

sobrepõe à diversidade das unidades escolares. Como aponta Saviani (2010), a 

gestão educacional brasileira tem sido marcada pela tentativa de conciliar a 

autonomia local com um controle centralizado, utilizando mecanismos de regulação 

que, sob o pretexto da descentralização, reduzem a complexidade do processo de 

ensino a indicadores numéricos.  

A natureza dessa política é, em essência, tecnocrática. A implementação de 

cronogramas rígidos para a aplicação de simulados e o uso de plataformas de 

monitoramento de desempenho (como a Soluções Moderna) submetem o cotidiano 

escolar a uma lógica produtivista. A convocação de equipes via memorandos 

institucionais, exigindo perfis multiplicadores, instrumentaliza a formação 

continuada e reforça a responsabilização individual docente. Conforme Laval (2014) 

e Gaulejac (2007) alertam, ao tratar a escola como empresa e a gestão como norma 

universal de eficiência, essa política esvazia a intencionalidade pedagógica. O foco 

excessivo na preparação para avaliações padronizadas captura o tempo docente e 

desconsidera as necessidades formativas reais dos estudantes, consolidando um 

projeto que, embora disfarçado de inovação, opera na contramão da gestão 



 

democrática, limitando a autonomia pedagógica e a possibilidade de uma formação 

humana crítica e emancipadora. 

 
Contradições com os princípios da gestão democrática e emancipatória 

A implementação do Programa Aprova Brasil no Tocantins atenta 

diretamente contra os princípios da gestão democrática e da autonomia escolar 

previstos na LDB e no PNE. Sua imposição verticalizada, realizada sem diálogo com 

as comunidades escolares e à margem do Plano Estadual de Educação, reduz o 

ambiente educativo a um local de aplicação de tarefas padronizadas. Como destaca 

Nomeriano et al. (2017), tal processo reflete a transferência de responsabilidades 

estatais para o setor privado em um cenário de crise estrutural, desencadeando uma 

disputa de sentidos sobre o papel da escola, do professor e do próprio conceito de 

qualidade educacional. 

A referida plataformização alinha-se ao conceito de "governança algorítmica" 

de Azevedo (2023), no qual a gestão escolar é transmutada em um sistema de 

métricas, classificações e benchmarking constante. Ao basear-se em dados e 

avaliações periódicas que operam como mecanismos de controle, o modelo extrai 

dados e submete o trabalho pedagógico a algoritmos proprietários (SRNICEK, 

2017), esvaziando a dimensão humana da educação. Segundo Freire, Freire e 

Konzen (2024), essa regulação reorganiza o trabalho escolar em torno de 

parâmetros de desempenho que corroem a autonomia docente. 

Nesse modelo, a "regra do jogo" é definida externamente (GAULEJAC, 2007), 

contrapondo-se à gestão democrática que pressupõe a escuta e a construção 

coletiva. Esta racionalidade tecnocrática, ao ser apresentada como neutra e 

eficiente, mascara uma forma de dominação que exerce o que se pode compreender 

como a "violência simbólica legítima". Ao normalizar a padronização, o Estado limita 

o pensamento crítico e a liberdade pedagógica, esvaziando o papel social da escola 

pública e subordinando-a a lógicas instrumentais que ignoram a realidade vivida 

nas salas de aula. 

 

Considerações finais 

A análise da implementação do Programa Aprova Brasil no Tocantins, à luz 

da filosofia da práxis e dos fundamentos da gestão democrática, evidencia uma 

contradição fundamental entre o discurso oficial, centrado na recomposição das 



 

aprendizagens no pós-pandemia, e os efeitos concretos no cotidiano escolar. A 

centralização curricular e a imposição de plataformas digitais, articuladas às 

Matrizes de Recomposição das Aprendizagens, geram uma sobrecarga de conteúdos 

inexecutável, que compromete a autonomia docente, esvazia o planejamento 

pedagógico e reduz a escola a um ambiente orientado pela mera execução de tarefas. 

Evidencia-se que a educação pública tocantinense tem sido submetida, de 

forma crescente, a uma racionalidade empresarial (DARDOT; LAVAL, 2016). Sob 

essa lógica, o ensino é despojado de sua dimensão humana e transformado em um 

conjunto de metas e comprovações, convertendo o professor em um executor de 

pacotes pedagógicos em detrimento de sua atuação como sujeito do processo 

educativo. O modelo vigente, pautado em uma gestão técnica e verticalizada, revela 

os limites da plataformização como política pública, distanciando-se de uma 

formação crítica, integral e emancipadora, em favor de um monitoramento 

algorítmico que negligencia as complexidades e as realidades locais. 

Portanto, faz-se urgente retomar o debate sobre os sentidos da escola 

pública, reafirmando-a como um espaço legítimo de construção coletiva, crítica e 

humanizadora do conhecimento. Romper com a lógica da fragmentação e do 

controle imposto pelo gerencialismo neoliberal exige mais do que a crítica: demanda 

a valorização efetiva da escuta dos sujeitos escolares, o fomento à autonomia 

pedagógica e a elaboração de propostas formativas comprometidas com os direitos 

sociais. Em última análise, a defesa da educação pública no Tocantins passa pela 

construção de um projeto verdadeiramente democrático e transformador, capaz de 

resistir à captura do saber pela lógica de mercado e de garantir, aos estudantes e 

docentes, o exercício pleno de sua liberdade pedagógica. 
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